ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº______ , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, AO PROJETO DE LEI Nº 103, DE 2022 

De autoria do Deputado Castello Branco, o projeto de lei em epígrafe pretende tornar facultativo o uso de máscara de proteção individual por todos os alunos matriculados na Educação Básica em estabelecimentos de ensino do Estado, durante a pandemia da Covid-19.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A matéria foi, então, encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico e apresentar a redação final das proposições, definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Tendo sido designado relator sobre a matéria em tela, passo a fazê-lo.


Em que pese os nobres propósitos que motivaram o autor da propositura e a importância de olhar com atenção aos cuidados e para o bem-estar das crianças em ambiente escolar, entendemos que o Decreto Estadual nº 66.575, de 17/03/2022, deu nova redação às exigências do uso de máscaras no estado, revogando assim, consequentemente, a obrigatoriedade de uso de máscara em ambientes fechados, sejam eles públicos ou privados, bem como em ambientes escolares. 

Assim, entendemos que, diante da mudança do cenário epidemiológico, a presente propositura não deve seguir tramitando, pela perda do objeto.

Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de lei nº103, de 2022.

Sala das Comissões, em 

Deputado Edson Giriboni

Relator
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